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Prova Resolvida e Comentada por:

Marcelo Alexandrino de Souza,  Auditor-Fiscal da Receita Federal, aprovado em 1° lugar na área de Tributação e Julgamento, 10ª Região Fiscal, no concurso de 1996. É professor de Direito Tributário e Direito Administrativo, ministrando aulas em cursos preparatórios em Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo. É autor, em parceria com o Professor Vicente Paulo, das obras Direito Tributário na Constituição e no STF, Direito Administrativo e Direito do Trabalho, as três publicadas pela Editora Impetus, do Rio de Janeiro. (marcelo@pontodosconcursos.com.br)

Questões:  46, 52, 53, 54, 55, 56 e 58

ALEXANDRE JOSÉ GRANZOTTO, engenheiro eletricista, pequeno empresário (por hora desempregado), “concurseiro”, lutando por uma  vaga na área fiscal:  AFRF, AFPS, Fiscal de ICMS ou Fiscal do Trabalho.  Tomei por base para resolver estas questões o excelente material disponibilizado no site Ponto dos Concursos. (agranzotto@riopreto.com.br)

Questões:  47, 48, 49, 50, 51, 57, 59 e 60

=================================================================

46- O teto remuneratório previsto na Constituição Federal, correspondente ao subsídio mensal do Ministro do Supremo Tribunal Federal, não alcança: 

a) 
o vencimento de servidor público de fundação pública estadual. 

b) 
o provento de aposentadoria de membro do Ministério Público de um Estado federado. 

c) 
o subsídio de Vereador de Câmara Municipal. 

d) 
o salário de empregado de empresa pública federal. 

e) 
a pensão devida à viúva dependente de Delegado de Polícia Federal falecido. 

  

Comentários

Essa questão trata do teto constitucional de remuneração dos servidores públicos, regra que foi bastante alterada com a EC 19/98 ("Reforma Administrativa"). O dispositivo que estabelece o limite geral de remuneração é o inciso XI do art. 37, transcrito:

"XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;"

Ao comentar esse dispositivo, no livro "Direito Administrativo", que publiquei em co-autoria com o Vicente Paulo, escrevemos (grifei):

"a) O teto constitucional passou a ser unificado. Não pode nenhum servidor, de qualquer Poder, nas três esferas da Federação, ativo ou aposentado, receber remuneração ou subsídio superior ao percebido, em espécie, pelos ministros do STF;

b) O limite passou a incluir todas as espécies remuneratórias e todas as parcelas integrantes do valor total percebido, incluídas as vantagens pessoais ou quaisquer outras;

c) O limite passou a abranger os valores resultantes de acumulação de cargos ou de cargos com proventos da inatividade, seja ou não lícita a acumulação;

(...)

e) Relativamente ao salário dos empregados públicos das empresas públicas e das sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, o teto somente se aplica àquelas que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. Entendemos que os empregados públicos da Administração Direta federal e das autarquias e fundações públicas federais contratados nos termos da Lei nº 9.962/2000 estão submetidos ao teto constitucional, não podendo seus salários ser superiores ao subsídio dos Ministros do STF, uma vez que o inciso, com a redação da EC 19/98, passou a aludir a "cargos, funções e empregos públicos" ;

(...)"

A regra que somente submete os empregados públicos de empresas públicas e das sociedades de economia mista ao teto quando estas receberem recursos públicos para pagamentos de despesa de pessoal ou custeio em geral é bem clara, e se encontra no § 9º do mesmo art. 37 da Carta.

Observamos, portanto, que somente podemos chegar ao gabarito da questão 46 por eliminação. 

Todas as alternativas enquadram-se expressamente na vedação constitucional em qualquer caso, menos a alternativa "D".

Com efeito, a alternativa "D" afirma que não está sujeito ao teto o empregado de empresa pública federal. Como vimos, essa é mesmo a regra geral, pois tal empregado somente estará sujeito ao teto caso a empresa pública receba recursos públicos para pagamentos de despesa de pessoal ou custeio em geral, conforme previsto no § 9º do art. 37. O gabarito, assim, ficou sendo letra "D".
====================================================================
47- Em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos, arrolados na Constituição Federal, assinale a afirmativa errada. 


a) 
É possível que alguém venha a ser privado de seus direitos por motivo  religioso, desde que se recuse a cumprir obrigação legal e geral, bem como a respectiva prestação alternativa, prevista em lei. 

b) 
É facultado o direito de reunião em local aberto ao público, sem armas, sem necessidade de autorização do Poder Público, exigindo-se, apenas, prévio aviso à autoridade competente. 

c) 
Não é possível que a lei possa dissolver compulsoriamente associações civis. 

d) 
É legal a prisão civil por dívida em razão de inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e de depositário infiel.  

e) 
A inviolabilidade da casa, como asilo do indivíduo, pode ser excepcionalizada para o cumprimento de ordem judicial, a ser cumprida durante o dia ou a noite. 

  
Comentários

Alternativa “A”

A possibilidade de um indivíduo ser privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política é prevista na CF, no artigo 5º, inciso VIII, como penalidade por invocá-las para deixar de cumprir prestação alternativa fixada em lei.  

Como exemplo , temos o caso do alistamento militar.  A CF disciplina a matéria no artigo 143 (transcrito abaixo).  

Art. 143 - O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.

§ 1º - Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.

A obrigação inclui tanto o brasileiro nato como o naturalizado, e aquele que não atender à convocação será insubmisso, ao passo que, se abandonar, injustificadamente, a vida na caserna, será desertor. 

Como o alistamento militar é obrigatório para todos os brasileiros, sua recusa injustificada poderá resultar em gravame para os direitos daqueles que se recusam ao alistamento, conforme se depreende do art. 5º, inciso VIII da CF.
A não aceitação do cumprimento do serviço militar obrigatório acarreta ao indivíduo a prestação alternativa de serviços sociais, junto a hospitais, creches, etc.  Caso o mesmo se recuse, será penalizado com a perda de seus direitos, de acordo com a lei.  Portanto, correta a alternativa.
Alternativa “B”

De acordo com a CF, no capítulo referente aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, existe a determinação constitucional de liberdade de realização de  reuniões pacíficas, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local e sendo exigido apenas o prévio aviso à autoridade competente.  Em vista disto, esta alternativa também se encontra correta.
Alternativa “C”

Esta questão merece um cuidado um pouco maior do concursando.  Em via de regra, toda alternativa que se inicia por uma negativa (NÃO, NUNCA, JAMAIS, etc) deve merecer atenção redobrada, pois na maioria das vezes o examinador faz um jogo de palavras para confundir o candidato.

A CF, através do capítulo dedicado aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, permite a livre criação de associações e veda a interferência do governo em seu funcionamento.  Portanto, a LEI MAIOR, que é a CF, autoriza previamente a criação das associações civis.

No caso da dissolução das mesmas, a CF é clara em determinar que as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por DECISÃO JUDICIAL, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado (decisão definitiva após ampla defesa).

A alternativa diz que “Não é possível que a lei possa dissolver compulsoriamente ...” , e traduzindo ou trazendo o texto para a forma afirmativa, ficamos com “ É impossível que a Lei dissolva compulsoriamente ...”.

Portanto, podemos concluir em vista do exposto que a alternativa está absolutamente correta, visto que somente por DECISÃO JUDICIAL uma associação pode ser dissolvida ou ter suas atividades suspensas.

Alternativa “D”

Esta alternativa veio para facilitar a vida do candidato, ao contrário da anterior.  A nossa carta magna (CF) traz no seu  artigo  5º, inciso LXVII, os 2 únicos casos em que há prisão civil por dívida:  o do depositário infiel e o inadimplente voluntário de obrigação alimentícia.   Absolutamente correta esta alternativa.
Alternativa “E” 

Para quem estava em dúvida nesta questão até este ponto, sentiu-se num “mato sem cachorro”.  Ainda bem que para a maioria, para os que estudaram bastante o capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, podia, após uma atenta leitura nas alternativas anteriores, marcar esta questão como a incorreta, por eliminação.

Voltando ao caso dos que não estavam bem preparados para a prova, com certeza uma grande parcela eliminou esta alternativa, por achá-la correta.  Sem dúvida, lendo-a rapidamente o candidato, sempre com pouco tempo e nervoso, não percebe a “pegadinha” ou “deixadinha” que o examinador colocou no finalzinho da frase, a palavra NOITE.  Somente este ponto é que deixa a alternativa incorreta e por sua vez o gabarito da questão.

P.S.:  para quem ainda não sabe, a casa é ... “ asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.” 
====================================================================
48- “A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Este direito, previsto na norma constitucional, impede que, no Brasil, o seguinte instituto de Administração Pública, típico para a solução de conflitos, possa expressar caráter de definitividade em suas decisões: 

a) 
arbitragem 

b) 
contencioso administrativo 

c) 
juizados especiais 

d) 
mediação 

e) 
sindicância administrativa 

  

Comentários

Arbitragem

Processo decisório de litígio que ocorre entre duas partes, que escolhem para tanto, de comum acordo, um árbitro.  O árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso, salvo se o contrário for estipulado pelas partes (CPC, Art. 1.078). 

O laudo arbitral, depois de homologado, produz entre as partes e seus sucessores os mesmos efeitos da sentença judiciária, e contendo condenação da parte, a homologação lhe confere eficácia de título executivo (CPC, Art. 1.097). 

É competente para a homologação do laudo arbitral o juiz a que originariamente tocar o julgamento da causa (CPC, Art. 1.098). 

Desde logo, qualquer pessoa pode exercer as funções de árbitro, com exceção dos incapazes, dos analfabetos, dos legalmente impedidos de servir como juiz e os suspeitos de parcialidade. O árbitro não precisa ser diplomado em Direito
Contencioso Administrativo

Juizados Especiais

Órgãos da Justiça ordinária competentes para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo. Trata-se de inovação trazida pela Lei 9.099, de 26.9.1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 

Referido diploma legal considera infrações penais de menor potencial ofensivo as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos em que a lei preveja procedimento especial. 

Os Juizados Criminais objetivam, antes de mais nada, simplificar a reabilitação do infrator ocasional, admitindo, mesmo, a conciliação entre as partes (arts. 72 e 73), buscando, por outro lado, desafogar a Justiça comum da pletora de processos mais simples. Por tratar de infrações de menor potencial ofensivo, os Juizados orientam-se pelos critérios da oralidade, informalidade, economia processual e celeridade (arts. 2º e 62), podendo os atos processuais ser realizados no período noturno e em qualquer dia da semana.

Mediação

Atividade consistente em aproximar duas partes potencialmente contratantes, orientando-as no sentido da concretização do negócio, mediante comissão a ser paga por um ou por ambos os interessados.  A figura do mediador, pessoa física, é muito usada no Direito Comercial e Direito Imobiliário.

???????????????????????

====================================================================
49- Em relação ao disposto no Código Penal, assinale a afirmativa correta. 

a) 
Denomina-se arrependimento posterior a conduta do agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução, respondendo somente pelos atos já praticados. 

b) 
No crime impossível, aquele em que há ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, só é punível a tentativa. 

c) 
Tratando-se de fato cometido em estrita obediência à ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, somente é passível de punição o autor da ordem. 

d) 
Em todo fato previsto como crime, a conduta não dolosa do agente, em razão de imprudência, negligência ou imperícia, tipifica a hipótese de crime culposo. 

e) 
A legítima defesa refere-se, exclusivamente, à ação de repelir injusta agressão a direito do  agente. 

  

Comentários

Alternativa “A”

A alternativa “A” traz uma definição que não corresponde à realidade.  A definição dada na alternativa “A” não é de arrependimento posterior, artigo 16 do Código Penal, e sim de Desistência voluntária e arrependimento eficaz, artigo 15 do Código Penal.  Para melhor esclarecimento, transcrevemos os dois artigos logo abaixo:

Arrependimento posterior
Artigo 16 - Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois terços. 

Desistência voluntária e arrependimento eficaz
Artigo 15 - O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. 

Portanto, esta alternativa está  incorreta.

Alternativa “B”

O texto da alternativa “B” embaralha a definição de crime impossível, pois diz que a tentativa é punível e contrariamente, no Código Penal, está determinado que não se pune a tentativa quando é impossível consumar-se o crime.  Portanto, a alternativa é incorreta.

Alternativa “C”

Esta alternativa está correta, pois o texto nos remete ao crime tipificado no Código Penal como Coação irresistível e obediência hierárquica, conforme transcrito abaixo:

Coação irresistível e obediência hierárquica
Artigo 22 - Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em estrita obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem. 

Portanto, a alternativa “C” está corretíssima.
Alternativa “D”

Crime culposo
II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia. 

Crime doloso
I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 

Esta alternativa é um verdadeiro “balaio de gatos”, pois o examinador mistura as definições de crime culposo e crime doloso,  e no meio do texto coloca uma negativa (e nunca é demais lembrar que quando existem negativas numa frase, o candidato deve tomar muito cuidado!).

Primeiramente,  o examinador fala  em todo fato previsto como crime ....  Em seguida, faz uma negativa, como dizendo que o agente não cometeu o crime, relatado  no início da frase.  Posteriormente,  discrimina as causas que levaram o agente a cometer o provável crime.  Finalmente, tipifica tal fato como sendo crime culposo.  Tremenda bagunça!!!

Se o agente não teve conduta dolosa, provavelmente tenha tido conduta culposa e ai sim, neste caso, a causa foi imprudência, negligência ou imperícia.  Mas também pode não ter cometido nenhum crime, não é ?  Vai saber.  Só uma certeza:  esta alternativa está totalmente e absolutamente INCORRETA.

Alternativa “E”

Quanto mais questões você vai respondendo das provas elaboradas pela ESAF, mais esperto você vai ficando.  Pode crer!  Nesta alternativa o examinador coloca, entre vírgulas, uma afirmativa excludente, e a isto devemos prestar cuidado redobrado.  

Ele coloca que legítima defesa refere-se EXCLUSIVAMENTE à ação de repelir injusta agressão a direito do agente.  Mas o artigo do Código Penal que trata deste quesito,  diz que o direito a se defender pode ser seu ou de outrem.  Pronto, a palavra EXCLUSIVAMENTE determinou a incorreção da alternativa.

Legítima defesa
Artigo 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

====================================================================
50- Em relação aos efeitos da condenação penal, é falso afirmar que: 

a) 
torna certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime. 

b) 
provoca a perda do mandato eletivo, nos crimes praticados com abuso de poder, quando a pena privativa de liberdade aplicada for igual ou superior a um ano. 

c) 
acarreta a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime doloso. 

d) 
provoca a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado. 

e) 
acarreta a perda do produto do crime, em favor do Estado federado, ressalvado o direito  do lesado ou do terceiro de boa-fé. 

  

Comentários

Para respondermos a esta questão, faz-se mister transcrever parte do Capítulo VI, do Código Penal, Dos Efeitos da Condenação, onde poderemos encontrar as respostas para todas as alternativas acima.

Artigo 91 - São efeitos da condenação: 

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime; 

II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé: 

a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito;

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso.

Artigo 92 - São também efeitos da condenação:

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública;

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais casos.

II - a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado;  

III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime doloso.   

Parágrafo único - Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença.  

Alternativa “A”

Exata esta alternativa, pois está de acordo com o inciso I do artigo 91.

Alternativa “B”

Também é correta a afirmação da alternativa “B’, estando de acordo com o disposto no inciso I, letra a do artigo 92.

Alternativa “C”

Reproduz literalmente o declarado no inciso III do artigo 92.  Alternativa correta.  

Alternativa “D”

Cópia do inciso II, artigo 92.  Sem maiores comentários.

Alternativa “E”

Perdida no meio da alternativa, a causa para fazê-la o gabarito da questão:  em favor do Estado Federado.

No caso de condenação penal, o produto do crime é “perdido” em favor da União e não dos Estados federados.  Resposta, portanto, falsa, e com isto, o gabarito da questão.

====================================================================
51- Assinale entre as seguintes condutas ilícitas de servidores públicos aquela que não é  tipo penal, previsto no Título “Dos Crimes contra a Administração Pública”. 

a) 
Aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro. 

b) 
Abandonar cargo público, fora dos casos permitidos em lei. 

c) 
Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. 

d) 
Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação. 

e) 
Entrar no exercício de função pública antes de satisfeitas as exigências legais. 

  

Comentários

Muito boa esta questão.  O examinador procurou os crimes “menos” famosos, esquecendo-se do peculato, concussão, descaminho, corrupção passiva, excesso de exação e prevaricação:  todos de conhecimento obrigatório para qualquer candidato que queira um dia fazer parte do funcionalismo público.   Mas, envolvendo estes crimes menos conhecidos, com certeza muitos candidatos pouco preparados ficaram com um grande problema na mão, apesar da questão, logo de cara, trazer a resposta.  Vejamos as alternativas, uma a uma.

Alternativa “A”

A alternativa “A” mostra ser a única que não tipifica crime penal previsto no título “Dos Crimes contra a Administração Pública”.  Portanto, é esta a alternativa incorreta e o gabarito da questão.
Nas demais alternativas, por terem  seu texto igual ao disposto no Código Penal, irei somente transcrever o texto do Código Penal, sem tecer maiores comentários devido a objetividade da questão.

Alternativa “B”

Artigo 323 - Abandonar cargo público, fora dos casos permitidos em lei:

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou multa.

Alternativa “C”

Violação do sigilo de proposta de concorrência
Artigo 326 - Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

Alternativa “D”

Violação de sigilo funcional
Artigo 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave.
Alternativa “E”

Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado
Artigo 324 - Entrar no exercício de função pública antes de satisfeitas as exigências legais, ou continuar a exercê-la, sem autorização, depois de saber oficialmente que foi exonerado, removido, substituído ou suspenso:

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou multa
====================================================================
52- A espécie de provimento de cargo público que consiste no retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, em decorrência de inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo, denomina-se: 

a) 
reversão 

b) 
readaptação 

c) 
reintegração 

d) 
recondução 

e) 
aproveitamento 

  

Comentários

Essa questão foi extremamente simples. O enunciado apresenta a definição expressa da forma de provimento derivado de cargos públicos denominada "recondução".

A recondução, nos termos do art. 29 da Lei n.º 8.112/1990, é o retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, podendo decorrer de:

(1) inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo; ou

(2) reintegração do anterior ocupante.

A segunda hipótese de ocorrência de recondução não consta do enunciado. A situação nela descrita é a explicada a seguir.

O servidor "X" é demitido e, uma vez vago o seu cargo, a Administração Pública o preenche com o servidor "Y". Num momento posterior, o demitido ("X") consegue, administrativa ou judicialmente, invalidar a sua demissão, obtendo direito de retorno ao cargo (reintegração), com todas as vantagens do período. Com a reintegração de "X", o servidor "Y", que estava ocupando o seu cargo, se estável, será reconduzido ao seu anterior cargo, sem direito a indenização, ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, colocado em disponibilidade (neste caso recebendo proporcionalmente ao seu tempo de serviço – CF, art. 41, § 2º, com a nova redação da EC 19/1998).

A primeira hipótese, inabilitação em estágio probatório, foi a versada no enunciado da questão.

O legislador garante ao servidor já estável sua permanência no serviço público na hipótese de ser considerado, pela Administração, não apto ao exercício do novo cargo para o qual foi aprovado em concurso público.

Esta previsão decorre do fato de ser a estabilidade atributo do servidor, após o preenchimento dos requisitos constitucionais e legais. O servidor não é estável em determinado cargo, mas sim no serviço público. Prova disso é que pode o cargo ocupado pelo servidor ser extinto sem que ele perca sua condição de estável, sendo, então, posto em disponibilidade remunerada (proporcionalmente) ou aproveitado em outro cargo compatível com o extinto.

O estágio probatório é que visa a avaliar a aptidão e capacidade do servidor para o desempenho de determinado cargo. Por isso, cada vez que um servidor seja nomeado para um cargo, necessita cumprir todo o período de estágio probatório a fim de ser considerado apto ao exercício daquele cargo.

Caso já cumprido o estágio probatório em cargo anterior e adquirida, pelo servidor, a estabilidade no serviço público nos termos do art. 41 da CF/1988, pode ocorrer que o servidor seja considerado inapto para o exercício de novo cargo no qual tenha sido nomeado.

Neste caso, de inabilitação do servidor estável no estágio probatório do novo cargo, será ele reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, cargo este em que fora considerado apto por ocasião da conclusão do estágio probatório anterior.

O gabarito da questão é, portanto, letra "D".
====================================================================
53- Assinale, entre os seguintes benefícios da seguridade social do servidor, aquele que não é devido ao seu dependente. 

a) 
auxílio-funeral 

b) 
auxílio-reclusão 

c) 
salário-família 

d) 
assistência à saúde 

e) 
pensão vitalícia e temporária 

  

Comentários

Essa questão exigia do candidato pura e simples decoreba. Pare ser sincero, nem eu sei se eu acertaria essa questão no concurso, pois é extremamente raro essa parte da Lei 8.112/1990 ser cobrada, e nunca me preocupei em decorar esses benefícios (quanto mais saber a quem são devidos).

Os benefícios integrantes da seguridade social do servidor público estatutário, bem como seus beneficiários, encontram-se enumerados no art. 185 da Lei, transcrito (grifei):

"Art. 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor compreendem: 

I - quanto ao servidor: 

a) aposentadoria; 

b) auxílio-natalidade; 

c) salário-família; 

d) licença para tratamento de saúde; 

e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade; 

f) licença por acidente em serviço; 

g) assistência à saúde; 

h) garantia de condições individuais e ambientais de trabalho satisfatórias; 

II - quanto ao dependente:

a) pensão vitalícia e temporária; 

b) auxílio-funeral; 

c) auxílio-reclusão; 

d) assistência à saúde."

Observamos que as alternativas A, B, D e E contêm os quatro benefícios a que fazem jus os dependentes do servidor. A alternativa "C" apresenta um benefício, o salário-família, que somente está previsto para o servidor. O gabarito, portanto, foi letra "C". 

====================================================================
54- Assinale a afirmativa falsa. 

a) 
A licença para atividade política é concedida a partir do registro da candidatura até o décimo dia após o da eleição, sendo remunerada, somente, pelo período de três meses. 

b) 
A licença para o desempenho de mandato classista pode ser prorrogada, no caso de reeleição, por uma única vez. 

c) 
A licença para capacitação, de até três meses, para participar de curso de capacitação profissional, com remuneração, é concedida, no interesse da administração, após cada qüinqüênio de efetivo exercício. 

d) 
A licença para tratar de interesses particulares pode ser concedida, a critério da administração, ao servidor ocupante de cargo público, efetivo ou em comissão, pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração. 

e) 
A licença por motivo de afastamento do cônjuge, deslocado para outro ponto do território nacional, para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Legislativo ou Executivo, é concedida sem remuneração. 

  

Comentários

Essa questão exigia o conhecimento de cinco das licenças a que faz jus o servidor público estatutário regido pela Lei 8.112/1990. O assunto é comumente exigido em concursos elaborados pela ESAF. Portanto, embora seja um estudo chato (sejamos sinceros!), é imprescindível. Pede-se a alternativa falsa.

Comentarei sucintamente cada uma das licenças enumeradas nas alternativas, tomando por base o conteúdo do nosso livro (meu e do Vicente Paulo) "Direito Administrativo".

Alternativa A – Licença para atividade política

A licença para atividade política é concedida ao servidor nas seguintes condições:

1) sem remuneração, durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. Esse período não é computado como tempo de serviço;

2) com a remuneração do cargo efetivo, a partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição. A remuneração somente será paga pelo período de três meses. Caso o período entre o registro da candidatura e o décimo dia seguinte ao da eleição supere três meses, o servidor poderá permanecer de licença, mas sem direito à remuneração. Esse período de licença será computado como tempo de serviço apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade (art. 103, III).

Vemos que a alternativa "A" não parece, na verdade, absolutamente correta. A licença, embora não remunerada, pode ser concedida ao servidor desde sua escolha em convenção partidária, antes, portanto, do registro de sua candidatura. Vejamos, porém, as outras alternativas.

Alternativa B – Licença para o desempenho de mandato classista

O servidor tem direito a essa licença, sem remuneração, para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão. A licença somente será concedida se o servidor houver sido eleito para cargos de direção ou representação e se a entidade estiver cadastrada no Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado.

A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, por uma única vez. O tempo de fruição da licença é computado como de efetivo exercício para todos os efeitos, exceto para efeito de promoção por merecimento (art. 102, VIII, "c").

Não há qualquer dúvida aqui. A alternativa "B" é absolutamente correta.

Alternativa C – Licença para capacitação

Após cada cinco anos de efetivo exercício, não acumuláveis, o servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de curso de capacitação profissional.A concessão dessa licença é ato discricionário da Administração. Como os períodos não são acumuláveis, não é possível, por exemplo, o servidor, após dez anos de exercício, realizar um curso de seis meses.

Pode-se afirmar que essa licença veio, de certa forma, substituir a licença-prêmio por assiduidade, não mais existente para os servidores regidos pela Lei nº 8.112/1990. A concessão da licença-prêmio era ato vinculado, a ela fazendo jus todos os servidores que preenchessem os requisitos da Lei.

O período de licença para capacitação é considerado como de efetivo exercício para efeito de contagem do tempo de serviço, nos termos do art. 102, VIII, "e" da Lei nº 8.112/1990.

A alternativa "C", portanto, sem qualquer polêmica, é correta.

Alternativa E – Licença por motivo de afastamento do cônjuge

Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo.

A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração e o período de fruição não é computado como tempo de serviço para qualquer efeito.

A Lei prevê a possibilidade de exercício provisório em órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, para o cônjuge ou companheiro que também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo.

A alternativa "E", portanto, está absolutamente correta.

Alternativa D – Licença para tratar de interesses particulares

Deixei o gabarito para o final. Essa é a alternativa incorreta. Mesmo para quem não soubesse de cor todas as licenças, seria possível desconfiar que configuraria um verdadeiro absurdo que um servidor ocupante de cargo em comissão (provimento de natureza precária e baseado em relações de confiança) pudesse afastar-se do cargo, para tratar de interesses particulares, por três anos!

A Lei 8.112 estabelece que ao servidor ocupante de cargo efetivo, que não esteja em estágio probatório, poderá ser concedida licença não remunerada para tratar de assuntos particulares. A licença poderá durar até três anos e pode ser interrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.
A concessão dessa licença é ato inteiramente discricionário, podendo, mesmo após concedida, ser interrompida no interesse da Administração, como acima visto. O período de licença, evidentemente, não é computado como tempo de serviço para qualquer efeito.

Essa era, assim, a alternativa falsa. Como o erro nela contido é muito mais evidente do que a impropriedade que consta da alternativa "A", o candidato (que conhecesse a matéria) não deve ter tido dúvida entre as duas. O gabarito, portanto, foi letra "D".
====================================================================
55- Em relação à concessão de serviços públicos, assinale a opção incorreta. 

a) 
A modicidade das tarifas integra o conceito de serviço público adequado. 

b) 
A subconcessão é admitida desde que prevista no contrato de concessão e será precedida por licitação, na modalidade concorrência ou tomada de preços. 

c) 
A extinção da concessão decorrente de inexecução total ou parcial do contrato, pelo concessionário, denomina-se caducidade. 

d) 
Incumbe ao poder concedente regulamentar o serviço concedido, bem como intervir na prestação dos serviços, nos casos e condições previstos em lei. 

e) 
Na concessão, é válido, no julgamento da respectiva licitação, o critério de oferta de menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado. 

  

Comentários

Essa questão, sem dúvida, foi difícil. Para acertá-la o candidato, obrigatoriamente, teria que conhecer bem a disciplina da concessão de serviços públicos, plasmada na Lei nº 8.987/1995 (com as alterações posteriores), que é nossa lei de normas gerais sobre o regime de concessão e permissão de serviço públicos.

A questão solicitava fosse apontada a alternativa incorreta.

Vejamos cada uma.

Alternativa A

O art. 6º, § 1º, da Lei 8.987/1995 estabelece os requisitos para que o serviço público seja considerado adequado. Segundo esse dispositivo, serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

A alternativa "A" é, portanto, correta.

Alternativa B

A alternativa "B" trata da subconcessão dos serviços públicos.

As concessões de serviços públicos, como todos os contratos administrativos são, em princípio, celebradas intuitu personae, ou seja, o contrato é pessoal, levando em consideração não apenas a melhor proposta oferecida à Administração, mas também características da pessoa jurídica que assegurem estar ela capacitada para a adequada execução do objeto do contrato.

A característica de pessoalidade dos contratos de concessão de serviço público é evidenciada pelo disposto no art. 25 da Lei 8.987, segundo o qual "incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade".

Não obstante, a lei permite que a concessionária, sem que isso afaste sua responsabilidade, contrate com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados (art. 25, § 1º). A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das normas regulamentares da modalidade do serviço concedido (art. 25, § 3º). Esses contratos celebrados entre a concessionária e os terceiros serão inteiramente regidos pelo Direito Privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o poder concedente (art. 25, § 2º).

Pois bem, o art. 26 da Lei nº 8.987/1995 admite a subconcessão de serviços públicos, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder concedente. A subconcessão, entretanto, será sempre precedida de concorrência.

A alternativa "B", portanto, é a que contém a assertiva incorreta, uma vez que a única modalidade de licitação permitida para que seja feita a subconcessão do serviço público é a concorrência (a alternativa menciona, erradamente, a possibilidade de ser utilizada a tomada de preços).

Alternativa C

A caducidade é forma de extinção das concessões de serviços públicos. Extingue-se a concessão por caducidade sempre que houver inadimplemento ou adimplemento defeituoso por parte da concessionária. Antes de instaurar-se o processo administrativo de inadimplência, em que deve ser, evidentemente, assegurado à concessionária contraditório e ampla defesa, é necessário comunicar a ela os descumprimentos contratuais que serão objeto do processo administrativo, dando-lhe um prazo para corrigi-los.

Se não ocorrer a correção, o processo administrativo será instaurado e, se comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder concedente.

As hipóteses que ensejam, a critério da Administração, a decretação de caducidade encontram-se no art. 38 da Lei. A caducidade poderá ser decretada quando:

a) o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

b) a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão;

c) a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;

d) a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;

e) a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;

f) a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço;

g) a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais; e

h) ocorrer a transferência da concessão (subconcessão) ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente (art. 27).

A alternativa "C" é, portanto, absolutamente correta.

Alternativa D

Essa alternativa enuncia uma regra geral aplicável a todos os serviços públicos, uma vez que sua titularidade é sempre do Poder Público, independentemente da forma de prestação.

O art. 29 da Lei nº 8.987, expressamente enumera:

"Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação;

................................

III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

.............................."

A alternativa "D" é, portanto, correta.

Alternativa E
Essa alternativa trata dos critérios de julgamento nas licitações que precedem a celebração do contrato de concessão de serviços públicos. Esses critérios encontram-se enumerados no art. 15, e são muito mais numerosos do que os previstos para as licitações que precedem os demais contratos administrativos (nessas, os critérios utilizados dão origem aos denominados "tipos de licitação", expressão, entretanto, não utilizada pela Lei nº 8.987/1995). São eles (grifei):

"Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios:

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado;

II - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão;

III - a combinação, dois a dois, dos critérios referidos nos incisos I, II e VII;

IV - melhor proposta técnica, com preço fixado no edital;

V - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado com o de melhor técnica;

VI - melhor proposta em razão da combinação dos critérios de maior oferta pela outorga da concessão com o de melhor técnica; ou

VII - melhor oferta de pagamento pela outorga após qualificação de propostas técnicas.

A alternativa "E" é, assim, correta. O gabarito ficou sendo, então, letra "B".

====================================================================
56- O Decreto do Prefeito Municipal que, desejando aumentar a receita pública local para suprir necessidade de abertura de novas escolas públicas, regulamenta norma tributária, em desacordo com a lei, padece de vício quanto ao seguinte elemento do ato administrativo: 

a)
finalidade 

b) 
objeto 

c) 
motivo 

d) 
forma 

e) 
competência 

  

Comentários

Essa foi, em minha opinião, a melhor questão de Direito Administrativo da prova. Não é, entretanto, uma questão muito fácil. Pelo que tenho visto, muitas pessoas acharam que o vício seria de competência. Essas pessoas raciocinaram que, como o aumento de receita tributária somente pode ocorrer por meio de edição de lei, o Prefeito, ao editar o decreto, teria usurpado competência do Poder legislativo e o vício seria, assim, de competência.

Vejamos o que diz o enunciado, para eliminarmos as alternativas mais fáceis.

A finalidade do decreto era "suprir necessidade de abertura de novas escolas públicas". Como a necessidade, segundo o enunciado, realmente existe, não há vício de finalidade, uma vez que o fim visado pelo ato coaduna-se com o interesse público.

O motivo para a prática do ato foi a necessidade de aumentar as receitas. O motivo é válido, pois a necessidade realmente existe, e o ato, se não houvesse outro vício, realmente acarretaria o aumento. Há, portanto, correspondência entre o motivo (válido) e o conteúdo do ato.

O enunciado nada afirma sobre a forma do ato. Não temos como concluir, portanto, que tenha havido algum vício de forma (pressupõe-se que o decreto seguiu a forma escrita, possui ementa, está dividido em artigos, incisos, alíneas e parágrafos, possui data, assinatura etc.)

Restam, somente, a competência e o objeto.

A autoridade administrativa competente para editar decretos é, exatamente, o prefeito municipal. Decretos, como se depreende do próprio texto constitucional (art. 84), são atos administrativos normativos privativos de chefe do Poder Executivo. O Prefeito, portanto, efetivamente exerceu uma competência que é dele: editou um decreto. Não há vício quanto à competência. O grande problema do decreto editado é que ele tratou de matéria reservada à lei. O enunciado diz que o decreto, a título de regulamentação da lei, trouxe disposições a ela contrárias. O vício, portanto, reside no conteúdo do decreto (é um vício material, ou substancial), ou seja, em seu objeto. 

Como vocês dever ter visto ao estudar os elementos dos atos administrativos, o objeto do ato confunde-se com seu próprio conteúdo.

A alternativa correta é, portanto, a letra "B".

====================================================================
57- A pena de reclusão máxima, prevista na Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, para o crime funcional contra a ordem tributária de extraviar livro oficial de que tenha a guarda, acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo é de: 

a) 
quatro anos 

b) 
cinco anos 

c) 
seis anos 

d) 
sete anos 

e) 
oito anos 

  

Comentários

Esta questão é um daqueles grandes absurdos cometidos, de vez em quando,  pela banca examinadora.   Onde já se viu perguntar para um candidato que está prestando concurso para a área fiscal a pena imposta a um tipo de crime.  Se ainda fosse prova par Delegado de Polícia ou cargo congênere, vá lá!

Mas fazer o quê?  Faz parte do edital.  

Portanto, tomando por fonte a Lei 8137/90, encontramos o crime objeto desta questão, e transcrevemo-lo abaixo:

I -
extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social;

· Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.
Como a questão pedia qual a pena máxima, a resposta correta é a alternativa “E”,  8 anos de reclusão.

====================================================================
58- Considerando a legislação sobre improbidade administrativa, Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, assinale a opção incorreta. 

a) 
Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro

beneficiário quando o autor da denúncia o sabe inocente. 
b) 
A perda da função pública só se efetiva com o trânsito em julgado da sentença

 condenatória. 

c) 
A autoridade administrativa ou judicial competente pode determinar o afastamento do agente público de seu cargo, sem direito a remuneração, quando a medida for necessária à instrução processual. 

d) 
A aplicação das sanções decorrentes desta legislação independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. 

e) 
A prescrição para as ações destinadas a efetivar as sanções desta legislação ocorre em até cinco anos após o término do mandato eletivo. 

  

Comentários

Essa questão pede a identificação da alternativa incorreta relativamente aos atos de improbidade administrativa, conforme disciplinados na Lei nº 8.429/1992. Um pouco antes do concurso, eu publiquei, aqui no site, em um de nossos encontros semanais, um texto exatamente analisando os pontos dessa Lei que considero mais relevantes. Todos os pontos versados nas alternativas foram tratados no meu texto. Por isso, considero ocioso tecer, novamente, os mesmos comentários e recomendo a leitura do meu artigo, que se encontra disponível aqui mesmo no site.

A alternativa que contém a assertiva incorreta é a letra "C". Seria possível acertar a questão mesmo sem nada saber sobre a Lei nº 8.429/1992. Bastaria o candidato ter em mente que os denominados afastamentos preventivos são medidas não punitivas, adotadas no curso de processos disciplinares em geral, visando unicamente a evitar que a presença do servidor na repartição atrapalhe os trabalhos de investigação. Nunca implicam perda da remuneração, justamente porque representam medida não punitiva, do exclusivo interesse da Administração, adotadas ainda na fase de instrução, antes, portanto, que o servidor seja considerado culpado por qualquer infração.
====================================================================
59- Pelo Código de Ética do Servidor Público Federal, aprovado pelo Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, a sanção aplicada pela Comissão de Ética é de: 

a) 
multa 

b) 
advertência 

c) 
suspensão 

d) 
censura 

e) 
repreensão 

  

Comentários

Abaixo transcrevo um pequeno resumo das Competências, Funções, Procedimentos e Penalidades aplicadas pela Comissão de Ética, onde  encontramos claramente a resposta CENSURA  como sendo a correta.  
Sem maiores comentários ou discussões, a resposta correta para esta questão é a alternativa “D”.
Comissão de Ética

Competências:


I. poderá instaurar, de ofício, processo sobre ato, fato ou conduta que considerar passível de infringência a princípio ou norma ético-profissional;

II. ser depositária de consultas, denúncias ou representações formuladas contra o servidor público,  a repartição ou o setor em que haja ocorrido a falta,;

III. analisar e deliberar as consultas, denúncias ou representações para atender ou resguardar o exercício do cargo ou função pública, desde que formuladas por autoridade, servidor, jurisdicionados administrativos, qualquer cidadão que se identifique ou quaisquer entidades associativas regularmente constituídas. 

Funções:


à Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os registros sobre sua conduta Ética, para o efeito de instruir e fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos próprios da carreira do servidor público. 

Procedimentos:


Os procedimentos a serem adotados pela Comissão de Ética, para a apuração de fato ou ato que, em princípio, se apresente contrário à ética, em conformidade com este Código, terão o rito sumário, ouvidos apenas o queixoso e o servidor, ou apenas este, se a apuração decorrer de conhecimento de ofício, cabendo sempre recurso ao respectivo Ministro de Estado. 

Dada a eventual gravidade da conduta do servidor ou sua reincidência, poderá a Comissão de Ética encaminhar a sua decisão e respectivo expediente para a Comissão Permanente de Processo Disciplinar do respectivo órgão, se houver, e, cumulativamente, se for o caso, à entidade em que, por exercício profissional, o servidor público esteja inscrito, para as providências disciplinares cabíveis. 

O retardamento dos procedimentos aqui prescritos implicará comprometimento ético da própria Comissão, cabendo à Comissão de Ética do órgão hierarquicamente superior o seu conhecimento e providências. 

Penalidades:


A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética é a Pena de censura e sua fundamentação constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do faltoso.

====================================================================
60- Nos termos da Portaria SRF nº 782, de 20 de junho de 1997, o acesso imotivado do servidor aos sistemas informatizados da SRF constitui violação do seguinte dever funcional: 

a) 
exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo. 

b) 
guardar sigilo sobre assunto da repartição. 

c) 
manter conduta compatível com a moralidade administrativa. 

d) 
ser leal às instituições a que servir. 

e) 
zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público. 

 

Comentários

A única questão sobre a Portaria SRF nº 782/97 traz uma das maiores obviedades desta prova.  Quem leu a Portaria, mesmo que superficialmente, não teve dificuldades em assinalar a alternativa “A” como sendo a correta.  O texto da Portaria é muito claro e não deixa margens para discussões, e certamente assim o quis o examinador, fechando a prova com chave de ouro, sem polêmicas.

Acesso Imotivado - é o acesso realizado aos sistemas informatizados da SRF realizado para fins estranhos às tarefas do servidor.

Então, o acesso imotivado do servidor aos sistemas informatizados da SRF, bem como não proceder com o devido cuidado na guarda e utilização da senha ou emprestá-la a outro servidor, ainda que habilitado, constitui FALTA DE ZELO ou DEDICAÇÃO  por parte do Servidor.
====================================================================
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